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PODER LEGISLATIVO 

INDICAÇÃO N° 124/2026 DE 19 DE AGOSTO DE 2026 

Indica ao Poder Executivo a adoção das providências necessárias 
para a criação da Política Municipal de Segurança e Monitoramento 
24 Horas por meio de Tecnologia Aplicada à Gestão de Imagens, no 
âmbito do Município de Morrinhos, conforme minuta sugestiva de 
Projeto de Lei anexa. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MORRINHOS, por iniciativa do Vereador José Ivan 
Araújo, no uso de suas atribuições legais e regimentais, INDICA ao Excelentíssimo 
Senhor Prefeito Municipal a adoção das providências necessárias para a criação da 
Política Municipal de Segurança e Monitoramento 24 Horas por meio de Tecnologia 
Aplicada à Gestão de Imagens, mediante o encaminhamento, pelo Poder Executivo, de 
Projeto de Lei a esta Câmara Municipal, tomando-se como referência a minuta sugestiva 
apresentada nesta Indicação. 

MINUTA SUGESTIVA DE PROJETO DE LEI 

Ar'Pr,?i,) 
10 DIA: 

Dispõe sobre a criação da Política Municipal de 
Segurança e Monitoramento 24 Horas por meio de 
Tecnologia Aplicada à Gestão de Imagens, no âmbito 
do Município de Morrinhos, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica criada, no âmbito do Município de Morrinhos, a Política Municipal de 
Segurança e Monitoramento 24 Horas por meio de Tecnologia Aplicada à Gestão de 
Imagens, com a finalidade de fortalecer as ações de prevenção à violência, proteção do 
patrimônio público, ordenamento urbano e apoio às atividades dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública e dos órgãos municipais competentes. 

Art. 2° A Política Municipal será operacionalizada mediante a implantação e integração 
de um sistema de monitoramento inteligente, composto por câmeras de alta resolução, 
sensores, plataformas digitais e tecnologias de análise e gestão de imagens em tempo real, 
observada a legislação vigente, especialmente a Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Art. 30 São objetivos da Política Municipal: 

I — ampliar a capacidade de prevenção e resposta às ocorrências relacionadas à segurança 
pública; 
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II— identificar atividades suspeitas, situações de risco e eventos que possam comprometer 
a segurança de pessoas e bens; 

III — subsidiar o planejamento estratégico das políticas públicas de segurança do 
Município de Morrinhos, por meio da produção de dados estatísticos, indicadores e 
relatórios periódicos; 

IV — apoiar a atuação dos órgãos responsáveis pela segurança pública, da Defesa Civil e 
dos demais órgãos municipais competentes; 

V — contribuir para a proteção de praças, parques, escolas, unidades de saúde, mercados 
públicos, feiras livres, prédios públicos e demais espaços de grande circulação de pessoas; 

VI — integrar, sempre que possível e observada a legislação vigente, o sistema municipal 
às plataformas de monitoramento dos órgãos estaduais e federais. 

Art. 4° Fica criada a Central Municipal de Monitoramento Inteligente, responsável pela 
operação ininterrupta do sistema, pelo gerenciamento das imagens e pelo 
encaminhamento de alertas e informações aos órgãos competentes, na forma a ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 5° O sistema deverá produzir relatórios periódicos contendo indicadores sobre 
ocorrências, áreas de maior incidência de eventos, padrões identificados e demais 
informações que auxiliem na formulação, execução e aperfeiçoamento das políticas 
públicas preventivas e de segurança do Município. 

Art. 6° Para a implementação da Política Municipal, o Poder Executivo poderá contratar 
empresa especializada em soluções tecnológicas para monitoramento de espaços 
públicos, observada a legislação aplicável às contratações públicas, bem como celebrar 
convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos jurídicos admitidos pela 
legislação vigente com a União, o Estado do Ceará, outros Municípios, órgãos 
responsáveis pela segurança pública, instituições de ensino, entidades públicas ou 
privadas e empresas especializadas. 

Art. 7° O sistema de monitoramento deverá observar medidas de segurança da 
informação e procedimentos adequados para a coleta, armazenamento, tratamento, 
acesso, utilização e compartilhamento das imagens, em conformidade com a legislação 
vigente, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD. 

Art. 8° As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias do Poder Executivo, suplementadas, se necessário, nos 
termos da legislação vigente. 
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Art. 90 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A presente Indicação tem por objetivo sugerir ao Poder Executivo Municipal a 
criação da Política Municipal de Segurança e Monitoramento 24 Horas, mediante o 
uso de tecnologia aplicada à gestão e análise de imagens, visando fortalecer a prevenção 
à violência, a proteção do patrimônio público, o ordenamento urbano e o apoio às ações 
dos órgãos de segurança. 

A utilização de sistemas inteligentes de videomonitoramento, com análise de 
imagens em tempo real e produção de dados estatísticos, poderá auxiliar na identificação 
de situações de risco, na prevenção de delitos e no planejamento estratégico das ações 
municipais, permitindo direcionar recursos para áreas com maior incidência de 
ocorrências. 

A proposta também contempla, quando tecnicamente viável e juridicamente 
permitido, a integração com sistemas de monitoramento dos órgãos estaduais e federais, 
fortalecendo a cooperação entre as instituições de segurança pública. O sistema poderá 
abranger escolas, unidades de saúde, praças, mercados, feiras, prédios públicos e demais 
espaços de grande circulação. 

A implementação da Política deverá observar os direitos fundamentais e a 
legislação vigente, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD, 
assegurando o tratamento, armazenamento, acesso e compartilhamento das imagens de 
forma segura e responsável. 

A presente Indicação apresenta, ainda, minuta sugestiva de Projeto de Lei, a fim 
de oferecer ao Poder Executivo uma proposta estruturada para avaliação e eventual 
encaminhamento a esta Casa Legislativa. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público, espera-se que o Poder 
Executivo avalie a oportunidade de implementar a medida, contribuindo para o 
fortalecimento da prevenção, da segurança e da proteção dos espaços públicos do 
Município de Morrinhos. 

Sala das Sessões da Câmara 1\/I ai 4,Morrinhos, 19 de agosto de 2026. 
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